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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
     3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE CORONEL FABRICIANO

MINUTA - TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Inquérito Civil MPMG-0194.19.000316-1
No dia 05 de agosto de 2021, nesta 3ª Promotoria de Justiça de Coronel Fabriciano, foi lavrado o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA entre o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, representado pela Promotora de Justiça que adiante subscreve, denominado doravante de COMPROMITENTE, e DENNER FRANCO REIS, brasileiro, casado, Procurador Geral do Município de Coronel Fabriciano, OABMG 104.909, portador do CPF 057.099.536-10, filho de Geraldo dos Reis Neves e Eliane Gonçalves Franco e Reis, residente na Rua Lagoa do Bispo, nº 270, Parque Lagoa Silvana, Caratinga/MG, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, neste ato em causa própria.
CONSIDERANDO que o Ministério Público, nos termos do art. 129, III, da Constituição da República de 1988, é órgão incumbido de “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”; 
CONSIDERANDO que, em consonância com o princípio da legalidade, a primazia do interesse público tem a indisponibilidade do bem jurídico como sentido tradicional das funções do Ministério Público, incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis; 
CONSIDERANDO que a necessidade de efetivação dos direitos e das garantias fundamentais do Estado brasileiro pós-1988 desenvolve-se com vistas à superação da tradição demandista de acesso ao Judiciário, para alcançar novas formas de resolução de conflitos, com acesso eficiente e resolutivo à Justiça; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 37, inciso XVI e XVII, veda a acumulação remunerada de cargos públicos, excetuadas as hipóteses explicitamente ressalvadas;
CONSIDERANDO que o CAO – Patrimônio Público, em 17 de janeiro de 2017 e em 26 de abril de 2017, respectivamente, expediu as Notas nº 03/2017 e 17/2017, nas quais apresenta estudo sobre acumulação de cargos públicos, sendo que na Nota 03/2017 restou consignado que:
Diante da redação dos incisos XVI e XVII, do artigo 37, da Constituição Federal, não é permitida a acumulação remunerada de cargos, empregos e funções públicas, ressalvadas apenas as hipóteses explicitamente excepcionadas. Sua incidência atinge tanto a Administração Pública direta, como Administração indireta ou fundacional, e reciprocamente entre elas.
Tal dispositivo assim determina:
(…) é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XVI:
a) a de dois cargos de professor;
b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais da saúde, com profissões regulamentadas.
XVII – a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público.
CONSIDERANDO que tramita nesta 3ª Promotoria de Justiça o Procedimento Administrativo nº MPMG-0194.21.000299-5, com o objetivo de apurar possíveis irregularidades praticadas por Denner Franco Reis, relativas à acumulação irregular de cargos públicos de Procurador-Geral nos Municípios de Antônio Dias e Ipaba; 
CONSIDERANDO que Denner Franco Reis ocupa atualmente o cargo de Secretário de Governança Jurídica do Município de Coronel Fabriciano, desde 05/07/2018 até a presente data; 
CONSIDERANDO que Denner Franco Reis ocupou o cargo comissionado de Procurador-Geral do Município de Antônio Dias, no período de 02/01/2017 a 31/11/2017, conforme declaração subscrita pelo Diretor Municipal de Administração de Antônio Dias, Sr. José Aparecido do Carmo, às fls. 11/12 do Procedimento Administrativo em epígrafe;
CONSIDERANDO que Denner Franco Reis ocupou o cargo comissionado de Assessor Jurídico do Município de Ipaba, no período de 02/01/2017 a 31/03/2017, e o cargo de Procurador-Geral do mesmo município, no período de 01.04.2017 a 30.11.2017, conforme certidão funcional de fl. 44;
CONSIDERANDO que restou apurado que no período de 02/01/2017 a 31/11/2017 Denner Franco Reis acumulou de forma remunerada e irregular 02 (dois) cargos comissionados de conhecimento técnico jurídico, nos Municípios de Antônio Dias e Ipaba, sendo certo que os cargos ocupados pelo referido servidor público não eram cumuláveis, pois não se enquadravam nas exceções previstas no artigo 37, incisos XVI, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que os princípios e as normas estatuídas pelo Código de Processo Civil de 2015 incorporaram mecanismos de autocomposição de conflitos, cuja diretriz eleva os poderes da ação resolutiva, superando-se a forma rígida, tradicional e única de realização dos direitos por meio da imposição estatal da sentença; 
CONSIDERANDO que a Resolução CNMP n.º 118, de 1º de dezembro de 2014, recomendou a implementação geral de mecanismos de autocomposição, tais como a negociação, a mediação, a conciliação, o processo restaurativo e as convenções processuais, o que foi referendado ainda pela Recomendação CNMP n.º 54, de 28 de março de 2017, que dispõe sobre a Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público brasileiro; 
CONSIDERANDO que o acordo de ajustamento de conduta proporciona, a um só tempo, solução mais célere às lesões a direitos transindividuais e eficácia à tutela coletiva desses interesses, bem como contribui para o descongestionamento do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO que a Resolução CNMP n. 179, de 26 de julho de 2017, admite a possibilidade do compromisso de ajustamento de conduta nas hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou de algumas das sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado;
CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Superior do Ministério Público de Minas Gerais n. 03, de 23 de novembro de 2017, regulamentou, no âmbito do Ministério Público do Estado de Minas Gerais, o compromisso de ajustamento de conduta, envolvendo hipóteses configuradoras de improbidade administrativa, que poderá ser celebrado no curso da ação judicial, sem prejuízo do ressarcimento ao erário e da aplicação de uma ou de algumas das sanções previstas em lei, de acordo com a conduta ou o ato praticado;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.429/92, também conhecida como Lei de Improbidade Administrativa, traz em seu bojo a descrição dos atos considerados ímprobos e a punição aplicável contra os agentes públicos que os praticarem e os terceiros que deles se beneficiarem, cujo diploma legal tem por objetivo coibir o desperdício dos recursos públicos, a corrupção, a desonestidade, o abuso de poder;
CONSIDERANDO que a conduta em exame constitui ato de improbidade administrativa que viola os princípios da Administração Pública, notadamente aos da legalidade, probidade e moralidade nos termos do artigo 11, caput, da Lei 8.429/92.
CONSIDERANDO que o Compromisso de Ajustamento de Conduta disciplinado na Resolução CNMP n. 3, de 23 de novembro 2017 objetiva a aplicação célere e eficaz das sanções estabelecidas na Lei nº 8.429/1992, inclusive com a reparação do dano sofrido pelo erário, observados os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e eficiência, de forma suficiente para prevenir e reprimir a prática de atos de improbidade administrativa;
CONSIDERANDO, por fim, que o termo de ajustamento de conduta é instrumento adequado para a solução consensual de conflitos;
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, com fundamento no artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/1985, mediante os seguintes termos:
CLÁUSULA 1ª. O COMPROMISSÁRIO Denner Franco Reis reconhece as irregularidades praticadas envolvendo a acumulação remunerada e irregular de 2 (dois) cargos comissionados, nos Municípios de Antônio Dias e no Município de Ipaba;
CLÁUSULA 2ª. O COMPROMISSÁRIO Denner Franco Reis reconhece a prática de conduta irregular que atentou contra princípios da administração pública, e compromete-se ao pagamento de multa civil na quantia R$ 5.971,82 (cinco mil e novecentos e setenta e um reais e oitenta e dois centavos), referente a 01 (uma) remuneração mensal percebida no cargo de comissionado de Procurador Geral do Município de Antônio Dias, cujo valor será revertido em favor do Município de Antônio Dias, a ser depositado em conta bancária de titularidade deste Município, nos termos do 4º, inciso I, da Resolução CSMP/MG nº 3, de 23 de novembro de 2017, juntando comprovante no presente expediente;
PARÁGRAFO ÚNICO. O valor da multa civil deverá ser recolhido em duas parcelas iguais e mensais, iniciando a primeira parcela no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar da assinatura do presente termo de ajuste, sob pena de pagamento de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, com correção monetária pelo índice da CGJMG, além de multa de 50% (cinquenta por cento) sobre tal valor, bem como revogação da autocomposição;
CLÁUSULA 3ª. A comprovação do cumprimento da obrigação será feita mediante a apresentação ao Ministério Público da Comarca de Coronel Fabriciano de cópia do comprovante de depósito bancário, com a identificação da Compromissária;
CLÁUSULA 4ª. O COMPROMISSÁRIO Denner Franco Reis se compromete a não acumular cargo, emprego ou função pública, fora das hipóteses previstas no artigo 37, inciso XVI, da Constituição Federal de 1988;
 CLÁUSULA 5ª. O presente Compromisso de Ajustamento de Conduta poderá ser submetido à homologação judicial por qualquer uma das partes, individualmente ou em conjunto, e terá eficácia de título executivo judicial após sua homologação, inclusive com relação às cominações de multa, nos termos do artigo 515, inciso III, do Código de Processo Civil, sem prejuízo de sua comunicação pelo órgão de execução ao Conselho Superior do Ministério Público, para fins de registro.
CLÁUSULA 6ª. Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua assinatura e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 5º, parágrafo 6º, da Lei nº 7.347/85 e art. 585, inciso VII, do Código de Processo Civil.
CLÁUSULA 7ª.O inquérito civil público no qual foi tomado o presente compromisso será objeto de promoção de arquivamento pela 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coronel Fabriciano, em decisão sujeita à homologação pelo Egrégio Conselho Superior do Ministério Público, instaurando-se Procedimento Administrativo autônomo para acompanhamento/execução das cláusulas do termo de ajustamento de conduta firmado, nos termos do artigo 13, parágrafo 1º, da Resolução Conjunta PGJ CGMP 03/2009 e artigo 1º, inciso IV, da Resolução Conjunta PGJ CGMP, nº 01/2019;
As partes elegem o foro da Comarca de Coronel Fabriciano/MG para dirimir conflitos decorrentes da lavratura do presente Termo de Ajustamento de Conduta.
E, por estarem de acordo, firmam o presente termo de ajustamento de conduta, que vai assinado pela Promotora de Justiça de Defesa do Patrimônio Público da Comarca de Coronel Fabriciano, pelo Sr. Denner Franco Reis, em causa própria, todos presentes ao ato.
O termo foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor.
Assinaturas:
Vanessa Andrade Ferreira

                Denner Franco Reis
     Promotora de Justiça

                                  Compromissário
                                                                                     OAB/MG 104.909
Testemunhas:
1) _____________________________________
2) _____________________________________
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